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Termo de Referência 180/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

180/2023 153165-UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE 
PERNAMBUCO

ALMIR DE SANTANA 
ALVES

01/09/2023 21:42 (v 
3.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 23082.025123/2023-91

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

        1.1. Contratação de fornecimento de serviço de sistema de sonorização, para atender a demanda na efetivação das ações da
Colação de Grau Unificada dos cursos de graduação da UFRPE - Sede, UAEADTec e UACSA, que será realizada em 31 de
outubro, no Teatro Guararapes - CID Convenções/PE, em Olinda, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

QTD VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO:
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO, COM
MONTAGEM, DESMONTAGEM E
OPERAÇÃO DE SISTEMA DE SOM
PARA USO EM AMBIENTE FECHADO,
COM 2.500 PESSOAS. CONTENDO:
MESA DE SOM DE 32 CANAIS; 03
(TRÊS) AMPLIFICADORES; 03 (TRÊS)
CAIXAS DE SOM TIPO P.A.(ATÉ 250
WATTS); 07 (SETE) MICROFONES SEM
FIO COM BATERIAS E 04 (QUATRO)
MICROFONES COM FIO; 01 (UMA)
CAIXA PARA TECLADO; 01 (UMA)
CAIXA PARA BAIXO; 02 (DUAS)
CAIXAS PARA RETORNO; 4 (QUATRO)
PEDESTAIS; 01 (UM) AMPLIFICADOR
PARA RETORNO.  COM
ACOMPANHAMENTO DE
PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELA
OPERACIONALIZAÇÃO DURANTE
TODO O EVENTO, ATENTOS AOS
PROBLEMAS DE SOM, MICROFONIA E
SONS DE RETORNO E OUTROS QUE
POSSAM SE APRESENTAR. OS FIOS DE
INSTALAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS

13757 DIÁRIA 6H 2 R$ 1.650,00 R$ 3.300,00
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DEVEM SEGUIR NORMAS LEGAIS DE
SEGURANÇA E ESTAREM
PROTEGIDOS E PRESOS, EVITANDO
RISCOS ÀS PESSOAS PRESENTES.
MONTAGEM E TESTES DOS
EQUIPAMENTOS DEVEM SER
REALIZADOS EM HORÁRIO A SER
COMBINADO COM A COORDENAÇÃO
DO EVENTO, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICIDADES DE CADA
SOLENIDADE. TEMPO ESTIMADO DE
REALIZAÇÃO DO EVENTO: 06 (SEIS)
HORAS. O SERVIÇO PRECISA SER
APRESENTADO DE FORMA
ADEQUADA À COORDENAÇÃO DO
EVENTO 02 (DUAS) HORAS ANTES DO
INÍCIO DA CERIMÔNIA.

 

1. 1.2. O quantitativo informado na tabela de 2 (duas) diárias de sistema de sonorização, será para atender na organização
do evento prestando o serviço de sonorização, atendendo um público de cerca de 2.500 pessoas do evento. Esse
quantitativo está baseado na estimativa de público presente, o que inclui Administração Superior, Dirigentes, Diretores
de Departamento, Coordenadores, Homenageados, além de familiares e convidados dos formandos.
2. 1.3. O instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho de despesa nos termos do art. 95, inciso I, e § 1º,
da Lei nº 14.133, de 202
3. 1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais), conforme custos unitários
apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A Assessoria de Cerimonial e Projetos Sociais-ACEP coordena e executa as cerimônias oficiais da instituição, entre elas a 
Colação de Grau Unificada. A cerimônia acontecerá no Teatro Guararapes - CID Convenções, em Olinda. E a contratação visa 
transmitir a mensagem sonora da solenidade com qualidade e da forma mais confortável, inteligível e eficiente possível.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

 3.1.  Atender a cerimônia Solene de Colação de Grau Unificada dos cursos de graduação da UFRPE, modalidades presencial e a
distância da Sede, da Unidade Acadêmica de Educação a Distância e Tecnologia, e da Unidade Acadêmica do Cabo de Santo
Agostinho (UACSA), a ser realizada no Teatro Guararapes do CID-Convenções; a cerimônia é realizada de forma conjunta,
reunindo mais de 33 cursos, dessa maneira, a UFRPE aprecia uma das mais importantes solenidades oficiais da universidade,
priorizando o conceito de economia e praticidade, já que o serviço contratado atende, em um único dia, as ações de colação de
grau da Sede, UAEADTec e UACSA. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  Os equipamentos devem estar montados, organizados e testados com 1h de antecedência ao evento, de acordo com o horário
informado pela Assessoria do Cerimonial da UFRPE. Os equipamentos só podem ser desmontados ao término da solenidades, a
partir da indicação da Assessoria.

 4.2. Os serviços serão realizados e/ou entregues no . A Coordenação do Teatro Guararapes do CID-Convenções, em Olinda
evento (equipe da Assessoria de Cerimonial da UFRPE) estará no citado espaço, para coordenar a logística e organização, e
receber os serviços e/ou materiais, conferindo e contabilizando os itens contratados.
4.2.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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4.3.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, em razão do valor.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1.    A execução do serviço deverá ser realizada no dia 31 de outubro, no Teatro Guararapes - CID Convenções/PE, em Olinda,
após recebimento da nota de empenho, em remessa única.
5.2.    Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  no Teatro Guararapes do CID-Convenções, em Olinda. A Coordenação
do evento (equipe da Assessoria de Cerimonial da UFRPE) estará no citado espaço, para coordenar a logística e organização, e
receber os serviços e/ou materiais, conferindo e contabilizando os itens contratados.   Contatos da Assessoria de Cerimonial da
UFRPE: +55 (81) 3320-6005, assessoria.cerimonial@ufrpe.br. 
5.4.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1.    Equipamento de sonorização que atenda ao que consta no Documento de Formalização de Demanda - DFD.

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES NA PROPOSTA

7.1.    A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
7.1.1.  Contratação de  serviço de sistema de sonorização para Colação de Grau.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1.    ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1.      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,
caput).
8.1.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.
115, §5º).
8.1.3.       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
8.1.3.1.       O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
8.1.3.2.    O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
8.1.4.      O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
8.1.4.1.       A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º).
8.1.5.    O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
8.1.6.    O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).
8.1.7.      Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
8.1.7.1.       A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
§1º).
8.1.8.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
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formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
8.1.9.    O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
8.1.10.    Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
8.1.11.       Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

8.2.    DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

8.2.1.    A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.
8.2.2.    Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:
8.2.2.1.    não produziu os resultados acordados;
8.2.2.2.    deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8.2.2.3.    deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

9.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021,
conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.  
9.2.    As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
 

10. PAGAMENTO

10.1.    PREÇO

10.1.1.    No valor da proposta deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

10.2.    FORMA DE PAGAMENTO

10.2.1.    O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.
10.2.2.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.3.    PRAZO DE PAGAMENTO

10.3.1.    O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
10.3.2.      Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Contratante atestar a execução do objeto do
contrato.
10.3.3.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

10.4.    CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.5.     A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto
neste Termo de Referência.
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10.6.     Quando houver glosa parcial do objeto, o Contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura
com o valor exato dimensionado.
10.7.        O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)    o prazo de validade; 
b)    a data da emissão; 
c)    os dados do contrato e do Contratante; 
d)    o período respectivo de execução do contrato; 
e)    o valor a pagar; e 
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.7.1.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante;
10.7.2.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
10.7.3.    Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF
para: a) verificar a manutenção das condições de qualificação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
10.7.4.      Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
10.7.5.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
10.7.6.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
10.7.7.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
10.7.8.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.7.8.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
10.7.9.      O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
 

11. REAJUSTE (art. 92, V)

11.1.    Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta.
11.2.       Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
11.3.    O reajuste será realizado por apostilamento.
 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1.    São obrigações do Contratante:
12.1.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o este Termo;
12.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.1.3.    Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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12.1.4.    Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
12.1.5.    Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Termo;
12.1.6.    Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;
12.1.7.    Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
12.1.8.       Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.
12.1.8.1.    Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês para decidir, admitida a prorrogação
motivada por igual período.
12.1.9.      A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

13.1.    O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
13.1.1.    responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
13.1.2.    comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
13.1.3.      Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
13.1.4.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
13.1.5.       Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos;
13.1.6.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
Contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
13.1.7.      Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para qualificação, na contratação direta;
13.1.8.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.1.9.     Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
13.1.10.      Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;
 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e)    não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f)    não celebrar o contrato ou não aceitar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
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proposta;
g)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h)    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 
ou execução do contrato;
i)    fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k)    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2.    Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i)    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii)    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima 
deste Termo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
iii)    Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do 
subitem acima deste Termo, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei)
iv)    Multa:

(1)    compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
14.3.    A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, §9º).
14.4.    Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
14.4.1.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157).
14.4.2.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º).
14.4.3.    Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.5.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.6.    Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a)    a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)    as peculiaridades do caso concreto;
c)    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)    os danos que dela provierem para o Contratante;
e)    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.7.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
14.8.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160).
14.9.    O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161).
14.10.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1.       O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
15.2.    Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
15.2.1.    Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:
a)    ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b)       poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.
 

16. DOS CASOS OMISSOS

16.1.    Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos

17. ALTERAÇÕES

17.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no que
couber.
17.2.       O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato
 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1.      As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.

18.1.1.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 15239/153165;

Fonte de Recursos: 1444;

Programa de Trabalho: 169903;

Elemento de Despesa: 339039;

UGR: 150748;

Plano Interno: M20RKG01SDN.

19. FORO (art. 92, §1º)

19.1.    É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Pernambuco para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
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20. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

ALMIR DE SANTANA ALVES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 01/09/2023 às 21:42:01.

 

 

 

 

ANDRE ALVES PEREIRA DE MELO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/09/2023 às 13:34:57.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

	Termo de Referência 180/2023
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
	6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
	7. INFORMAÇÕES RELEVANTES NA PROPOSTA
	8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
	10. PAGAMENTO
	11. REAJUSTE (art. 92, V)
	12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	16. DOS CASOS OMISSOS
	17. ALTERAÇÕES
	18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	19. FORO (art. 92, §1º)
	20. Responsáveis


